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CAPÍTULO 10

A RESPOSTA À FRAUDE

O capítulo anterior encerrou com uma constatação incômo-
da: o sistema é lento, e a lentidão favorece o fraudador. Este capí-
tulo parte desse ponto e avança para uma pergunta mais difícil: 
dado que o sistema tem as limitações que tem, como se constrói 
uma resposta que funcione apesar delas? A resposta não está em 
ignorar o sistema. Está em entender como pressioná-lo com inte-
ligência.

10.1. INDIVIDUAL VERSUS COLETIVO: A FORÇA DOS NÚME-
ROS

Ter razão não é o mesmo que ter força. No campo da justiça, 
existe uma distinção fundamental que muitas vezes passa desper-
cebida pelas vítimas: ter direito não significa, automaticamente, 
ter poder de pressão. A experiência prática mostra que vítimas 
isoladas, mesmo quando possuem provas, coerência narrativa e 
respaldo legal, raramente conseguem a reparação plena de seus 
danos. Em contraste, grupos organizados de vítimas conseguem 
alterar o curso de investigações, processos e decisões institucio-
nais. Essa diferença não decorre apenas da quantidade de pessoas 
envolvidas, mas da mudança estrutural de percepção que o coleti-
vo impõe às instituições do sistema de justiça.

A vítima individualizada costuma ser percebida pelo sistema 
como um caso pontual. Isso gera efeitos recorrentes e previsíveis. 
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O fato é rebaixado em sua gravidade, tratado como conflito pri-
vado ou desavença isolada. O relato fica mais vulnerável à des-
qualificação, seja por suposta fragilidade emocional, seja por 
dúvidas sobre motivação pessoal. A prioridade institucional di-
minui, diante da sobrecarga estrutural das delegacias, do Minis-
tério Público e do Judiciário. E a vítima sozinha carrega um ônus 
desproporcional: precisa sustentar emocionalmente, financeira-
mente e estrategicamente todo o enfrentamento institucional. O 
desgaste prolongado frequentemente leva ao abandono do caso, 
alimentando a percepção sistêmica de que o problema se resolve 
sozinho.

Quando vítimas se organizam, ocorre uma mudança qua-
litativa, não apenas quantitativa. O mesmo fato passa a ser per-
cebido de forma completamente diferente. O que antes parecia 
um episódio isolado revela-se um padrão reiterado de conduta. 
O que era lido como conflito privado ganha dimensão de risco 
social ampliado, com potencial de novas vítimas. O que o siste-
ma tratava como problema individual converte-se em problema 
institucional. Essa alteração é decisiva. Para o Ministério Públi-
co, a repetição indica relevância penal e interesse público. Para 
a polícia, emerge a possibilidade de uma prática sistemática. 
Para o Judiciário, o caso ganha densidade probatória e impacto 
social. O coletivo transforma a narrativa de o que aconteceu co-
migo em o que está acontecendo conosco, deslocando o foco da 
subjetividade individual para a objetividade estrutural.

Instituições de justiça operam, conscientemente ou não, com 
critérios de probabilidade. Quanto maior o número de relatos 
convergentes, menor a chance de todos serem falsos, distorcidos 
ou motivados por interesse pessoal. O grupo gera corroboração 
cruzada de relatos, reforço da materialidade e redução da assi-
metria de poder entre vítimas e acusados. O que antes podia ser 
enquadrado como versão contraditória dos fatos passa a ser reco-
nhecido como convergência narrativa independente, algo juridi-
camente muito mais robusto.
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É importante destacar: organização não é vingança, nem es-
petáculo. É uma forma legítima de equilibrar forças em um sistema 
estruturalmente desigual. Grupos organizados conseguem contra-
tar assessoria jurídica especializada, produzir representações mais 
técnicas e robustas, manter visibilidade institucional contínua e 
sustentar o caso no tempo, evitando o esquecimento institucional 
que beneficia o investigado. Esse tipo de organização faz com que 
o sistema compreenda que não se trata de um problema que vai 
desaparecer, mas de algo que precisará ser enfrentado.

Na prática, a organização coletiva costuma gerar respostas 
qualitativamente diferentes das instituições. Delegacias tendem 
a registrar ocorrências com maior cuidado. Promotores passam 
a enquadrar os fatos como de interesse público relevante. Juízes 
demonstram maior atenção à gravidade e aos efeitos sistêmicos 
do caso. Não se trata de privilégio, mas de reconhecimento da 
dimensão social do dano. O coletivo amplia o impacto jurídico 
do fato.

Embora o discurso jurídico afirme que todos são iguais pe-
rante a lei, a realidade demonstra que a efetividade do direito de-
pende da capacidade de sustentá-lo institucionalmente. Pressão, 
neste contexto, não significa coação ilegítima, mas persistência 
organizada, racional e visível. A diferença entre a vítima isolada e 
o coletivo organizado não está apenas no número, mas na trans-
formação do significado do conflito. O que antes era visto como 
um problema individual passa a ser interpretado como sintoma 
de algo maior.

Organizar-se é, portanto, um ato de inteligência estratégica. 
Quando vítimas se unem, não apenas aumentam suas chances de 
reparação. Elas redefinem os limites do que o sistema de justiça é 
obrigado a enxergar. b Direito sem pressão é abstração. Pressão sem orga-

nização é ruído. Organização com método é o único 
caminho que funciona.
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10.2. A RESPONSABILIDADE DO INTERMEDIÁRIO: O DE-
VER DE SUITABILITY COMO FUNDAMENTO DA REPA-
RAÇÃO

Nas fraudes financeiras estruturadas, há um agente que ra-
ramente ocupa o banco dos réus, mas que frequentemente foi de-
cisivo para que o dano ocorresse: o intermediário. Assessores de 
investimento, agentes autônomos, plataformas digitais de distri-
buição, consultores independentes e gerentes de relacionamento 
compõem uma cadeia que, em muitos casos, foi o elo entre a es-
trutura fraudulenta e a vítima. Quando esse elo atua com negli-
gência, omissão ou conflito de interesses não declarado, ele não é 
apenas um instrumento da fraude. Ele é um autor autônomo do 
dano.

O dever de suitability, ou dever de adequação, estabelece que 
quem distribui ou recomenda um produto de investimento tem a 
obrigação de verificar se aquele produto é compatível com o per-
fil, os objetivos, a experiência e a capacidade financeira de quem 
o recebe. Esse dever não é uma formalidade regulatória. É uma 
obrigação jurídica cujo descumprimento gera responsabilidade 
civil independente de qualquer outra conduta ilícita na cadeia. A 
Resolução CVM 30 regulamenta esse dever de forma específica 
para os agentes do mercado de capitais, estabelecendo as condi-
ções em que a distribuição de produtos é permitida e os critérios 
que devem ser observados na classificação do perfil do investidor.

O argumento de defesa mais comum nesses casos é o de que o 
intermediário também foi enganado, que distribuiu o produto de 
boa-fé, sem saber que se tratava de uma fraude. Essa tese, embora 
compreensível, não afasta a responsabilidade. A questão não é se 
o intermediário conhecia a estrutura fraudulenta. A questão é se 
ele cumpriu o dever que tinha antes de recomendar a operação. 
Se distribuiu um produto sem verificar o perfil do cliente, sem 
compreender a estrutura da operação, sem identificar os riscos 
envolvidos ou sem declarar o conflito de interesses que existia en-
tre sua remuneração e a recomendação que fazia, ele descumpriu 
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uma obrigação autônoma. E o descumprimento dessa obrigação, 
independentemente da fraude subjacente, é fundamento suficien-
te para a reparação civil.

Há ainda uma dimensão que agrava significativamente a po-
sição do intermediário em muitos casos: a remuneração por co-
missão. Quando o assessor ou a plataforma recebe comissão pela 
distribuição do produto sem declarar esse fato ao cliente, configu-
ra-se um conflito de interesses que contamina a recomendação. A 
orientação deixa de ser técnica e passa a ser instrumental. O clien-
te acredita estar recebendo uma análise independente; na práti-
ca, está sendo direcionado para o produto que melhor remunera 
quem o indica. Essa omissão, por si só, pode fundamentar pedido 
de reparação.

Do ponto de vista estratégico, incluir o intermediário como 
réu tem consequências que vão além da responsabilização indivi-
dual. Em muitos casos, o intermediário possui patrimônio dispo-
nível quando o operador principal já dissipou tudo. A plataforma 
que distribuiu o produto pode ter mais condições reais de reparar 
o dano do que o gestor que fugiu com os recursos. Além disso, a 
responsabilidade solidária prevista no artigo 942 do Código Civil 
permite que qualquer dos coautores do dano responda pela inte-
gralidade do prejuízo. Não incluir o intermediário como réu pode 
significar deixar de fora o único alvo com patrimônio suficiente 
para satisfazer o crédito das vítimas. b Distribuir o golpe é participar do golpe.

10.3. A RECUPERAÇÃO JUDICIAL COMO BLINDAGEM: A 
CONVERSÃO DO CRIME EM PASSIVO COMERCIAL

O ato final de uma fraude financeira estruturada não é o seu 
colapso. É a sua tentativa de legalização. Quando o cerco das me-
didas judiciais se fecha e o patrimônio começa a ser alcançado 
por arrestos, sequestros e bloqueios, o fraudador aciona sua mais 
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audaciosa e sofisticada arma de blindagem: o pedido de Recupe-
ração Judicial. A Lei 11.101/05, concebida para preservar a função 
social de empresas em crise genuína, é subvertida e convertida em 
escudo para proteger o produto do crime e neutralizar as vítimas.

A manobra é uma obra de alquimia jurídica. O primeiro ob-
jetivo é transformar a vítima de um crime em mero credor qui-
rografário. O stay period, o prazo de 180 dias que congela todas 
as ações e execuções, torna-se uma fortaleza. Enquanto parte do 
Judiciário, por um apego formalista à lei, paralisa o avanço das 
medidas de constrição, o fraudador ganha o oxigênio e o tempo 
necessários para finalizar a ocultação de ativos. A dívida que nas-
ceu de um estelionato é despida de sua natureza ilícita e lançada 
num plano de pagamentos ao lado de fornecedores e obrigações 
comerciais corriqueiras. O crime é lavado e rebatizado como in-
sucesso empresarial.

A profundidade desta fraude processual reside na sua pró-
pria premissa. A recuperação judicial pressupõe a existência de 
uma atividade econômica viável a ser recuperada. Em uma fraude 
estrutural, essa atividade não existe. O que se tem é uma arquite-
tura de captação de recursos, um fluxo de caixa alimentado pela 
entrada contínua de novas vítimas. A empresa não tem uma crise 
a superar porque sua própria existência é a crise. O plano de recu-
peração apresentado é uma peça de ficção baseada em projeções 
sem nenhum lastro na realidade, cujo único propósito é cumprir 
os requisitos formais da lei e empurrar as vítimas a um deságio 
sufocante. É o ápice do cinismo: o criminoso pede a proteção do 
Estado para organizar e legitimar o fruto do seu próprio delito.

O combate a essa fortaleza exige uma estratégia de dualida-
de processual. A legitimidade da recuperação não é reconhecida, 
mas ela também não pode ser ignorada. É imperativo cumprir ri-
gorosamente os prazos da RJ, incluindo habilitações de crédito, 
divergências e impugnações, para garantir a presença no proces-
so e evitar a preclusão. Mas essa participação deve ser combativa. 
Cada petição protocolada é uma oportunidade para denunciar a 
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fraude, apontar as irregularidades do plano e demonstrar o vício 
de origem do passivo.

O objetivo não é negociar o plano. É implodir por dentro. As 
provas da fraude devem ser levadas ao juízo da recuperação, de-
monstrando que o pedido de RJ é apenas a continuação do golpe 
por outros meios. A tese de enfrentamento é a da inexistência do 
pressuposto objetivo: uma empresa concebida para fraudar não 
possui função social a ser preservada. A única via possível é a con-
volação imediata em falência. É a falência, e não a recuperação, 
que destrava as ferramentas necessárias para a arrecadação de 
bens, a investigação dos atos dos controladores e, de forma deci-
siva, a desconsideração da personalidade jurídica para alcançar o 
patrimônio que a RJ tentou blindar. b Participar do jogo da recuperação é a única forma de 

garantir o direito de provar que ela é uma fraude.

10.4. A GUERRA DA NARRATIVA: EXPOSIÇÃO ESTRATÉGICA 
E ALINHAMENTO COM A IMPRENSA

Nas fraudes de larga escala, o silêncio é o principal ativo do 
criminoso. O fraudador não teme a sentença, que ele calcula ser 
lenta. Ele teme a desidratação da sua imagem, o combustível que 
alimenta a captação de novas vítimas e sustenta sua rede de in-
fluência. Por isso, a resposta não pode ficar restrita aos autos do 
processo. Ela precisa operar também na esfera pública, por meio 
de um alinhamento técnico com a imprensa.

O uso da mídia não é vaidade. É uma ferramenta de asfixia 
social e econômica. Quando a imprensa expõe a arquitetura do 
golpe, o estilo de vida bancado com o dinheiro das vítimas e a 
fraude por trás das promessas, ela cumpre um papel determinante 
na recuperação de ativos. A exposição estanca o fluxo de caixa 
que financia a defesa e a fuga dos golpistas. Além disso, a pressão 
pública obriga o Estado a agir, retirando o caso da inércia institu-
cional que favorece o criminoso.
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O alinhamento com a imprensa é técnico, não midiático. A 
atuação como fonte qualificada fornece a matéria-prima para o 
jornalismo investigativo: documentos, organogramas, provas da 
fraude. O objetivo é construir uma narrativa factual irrefutável 
que retira a autoridade moral do fraudador perante o mercado e, 
principalmente, perante o juízo. Um réu cuja ostentação é exposta 
enquanto suas vítimas sofrem privações perde o benefício da dú-
vida no campo das liminares.

A guerra da narrativa garante que o fraudador seja enquadra-
do corretamente: não como um empresário que sofreu um revés, 
mas como um predador financeiro. A verdade, quando exposta na 
mídia, funciona como um bloqueio prévio que o processo ainda 
não alcançou. b A reputação do fraudador é o primeiro ativo a ser li-

quidado.

10.5. TÁTICAS DE INVERSÃO E INTIMIDAÇÃO: O USO DO 
SLAPP E A GUERRA PROCESSUAL

Quando a defesa técnica se mostra insuficiente, o fraudador 
parte para a guerra de guerrilha jurídica. O contra-ataque trans-
borda dos autos principais para a ofensiva pessoal por meio do 
SLAPP, sigla em inglês para ações estratégicas movidas contra a 
participação pública. A tática consiste no ajuizamento de ações 
temerárias, cíveis e criminais, com o único objetivo de silenciar e 
sangrar financeiramente os advogados, as lideranças de vítimas e 
os jornalistas que expõem a fraude. O alvo não é vencer o proces-
so. É impor um custo emocional e reputacional que force o recuo.

O fraudador usa o sistema de justiça, convertendo-o em fer-
ramenta de assédio processual. Por meio de queixas-crime por ca-
lúnia ou ações de danos morais, ele tenta uma inversão de papéis, 
encenando o papel de vítima de uma suposta perseguição. O ob-
jetivo é criar um fato novo que desvie o foco do crime principal e 
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force quem o combate a gastar tempo e recursos na própria defesa. 
É uma tentativa de paralisar a perseguição patrimonial pelo medo 
da retaliação.

O ajuizamento de um SLAPP deve ser interpretado como 
sinal de sucesso. É a confissão de que a pressão atingiu o ponto 
nevrálgico do esquema, ameaçando o patrimônio e a liberdade do 
criminoso. A blindagem contra esses ataques não está na cautela. 
Está na firmeza. A intimidação é a prova de que a estratégia está 
funcionando.

A resposta a essa tática deve ser imediata e agressiva. A de-
fesa passiva é uma derrota antecipada. É fundamental contra-a-
tacar, denunciando a litigância de má-fé, comunicando os abu-
sos aos órgãos de classe e, de forma decisiva, representando por 
denunciação caluniosa. O uso abusivo do direito de ação precisa 
ser demonstrado ao juízo como mais uma camada do dolo, uma 
manobra para proteger o produto do crime e silenciar os lesados. 
A guerra processual é vencida quando a intimidação, longe de pa-
ralisar, se torna mais um fundamento para a asfixia financeira do 
agressor.  b O processo movido para intimidar é a prova inal que 

se anexa nos autos que irão expropriar o fraudador.

10.6. ASFIXIA FINANCEIRA: RESPONSABILIDADE DE BAN-
COS, RASTREAMENTO CRIPTO E A TEORIA DOS ELOS 
FRACOS

A recuperação de ativos em fraudes modernas exige olhar 
para além do patrimônio direto do fraudador. Quando os bens 
são pulverizados, a estratégia precisa focar na asfixia financeira 
por meio da corresponsabilidade institucional e da tecnologia. O 
primeiro alvo nessa frente são os bancos e as instituições de paga-
mento. O sistema financeiro tem dever de vigilância e obrigação 
de reportar atividades suspeitas. Quando uma instituição permite 
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que uma conta de fachada movimente milhões em depósitos pul-
verizados sem disparar alertas de compliance, ela falhou no seu 
dever de sentinela e pode ser responsabilizada civilmente pela fa-
cilitação do fluxo ilícito.

Em estruturas que analisamos, identificamos instituições de 
pagamento que processaram aportes de milhares de pessoas físicas 
em favor de empresas sem histórico operacional, sem lastro e sem 
qualquer atividade econômica verificável. Em nenhum desses casos 
houve comunicação espontânea ao COAF. A pergunta que o pro-
cesso precisa responder não é apenas o que o fraudador fez com o 
dinheiro. É o que a instituição fez quando deveria ter parado o fluxo.

A jurisprudência brasileira tem consolidado o entendimento 
de que as instituições financeiras respondem objetivamente pelos 
danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes praticadas 
por terceiros no âmbito de operações bancárias, conforme a Sú-
mula 479 do Superior Tribunal de Justiça. Essa responsabilidade 
fundamenta-se no artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, 
que estabelece o dever de segurança que o fornecedor deve garan-
tir ao mercado. Quando o banco ignora transações que destoam 
flagrantemente do perfil do correntista, ele assume o risco da ati-
vidade e o dever de indenizar as vítimas pela omissão no monito-
ramento da lavagem de dinheiro.

No campo dos ativos virtuais, a abordagem deve ser on-
-chain. Não se espera mais apenas por respostas de ofícios judi-
ciais que chegam tarde demais. O uso de ferramentas de análise 
de blockchain permite rastrear a saída dos valores até as corretoras 
ou carteiras de custódia. Ao identificar que o produto do crime 
transitou por uma exchange com representação no país, a medida 
assecuratória deve ser imediata e específica. A Lei 14.478/2022, 
o Marco Legal dos Criptoativos, reforça a jurisdição nacional so-
bre essas plataformas, permitindo que a criptomoeda seja tratada 
como um ativo financeiro sujeito a bloqueio e penhora, superan-
do a visão obsoleta de que esses valores estariam fora do alcance 
do Judiciário.
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Complementando a asfixia, aplica-se a teoria dos elos fracos 
dentro da estrutura criminosa. Toda fraude depende de interme-
diários técnicos: gestores de TI, operadores administrativos e la-
ranjas que não possuem o mesmo estofo criminal dos líderes. É 
possível criar caminhos para a delação patrimonial, incentivando 
que esses elos menores revelem a localização de chaves privadas 
ou ativos ocultos em troca de mitigação na responsabilidade civil. 
A asfixia financeira é o estado da arte da recuperação de ativos. 
É a substituição da busca cega por bens pela pressão estratégica 
sobre quem facilitou a fraude e sobre quem sabe onde o dinheiro 
foi enterrado. b A as ixia inanceira não busca apenas o dinheiro. Ela 

destrói a infraestrutura que permite ao crime lucrar.

10.7. A DIMENSÃO INTERNACIONAL: QUANDO O DINHEI-
RO CRUZA A FRONTEIRA

A recuperação de ativos em fraudes modernas não termina 
na fronteira brasileira. Ela começa quando o dinheiro atravessa. 
E o dinheiro atravessa com uma regularidade que o ordenamento 
interno, por mais robusto que seja, não consegue acompanhar so-
zinho. Holdings em Delaware, contas nas Ilhas Cayman, exchanges 
registradas em Malta ou nas Seychelles, carteiras de custódia em 
jurisdições sem tratado de cooperação – essa é a geografia real 
do patrimônio desviado em fraudes financeiras de grande escala. 
Ignorar essa dimensão é aceitar, de partida, que uma fração signi-
ficativa do que foi captado está fora do alcance.

O instrumento clássico para a cooperação internacional em 
matéria penal é a Carta Rogatória. Por meio dela, o juízo brasileiro 
solicita a autoridades estrangeiras a prática de atos processuais que 
não pode executar diretamente, como a oitiva de testemunhas, a 
quebra de sigilo bancário em instituições estrangeiras ou o blo-
queio de ativos em outras jurisdições. O problema da Carta Roga-
tória é o tempo. O trâmite diplomático, que passa pelo Ministério 
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da Justiça, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela autori-
dade central do país destinatário, pode levar meses ou anos. Em 
fraudes financeiras, onde cada semana conta, esse prazo pode ser 
fatal.

A alternativa mais eficaz são os MLATs – Mutual Legal As-
sistance Treaties, os Acordos de Assistência Jurídica Mútua. O 
Brasil possui MLATs com os Estados Unidos, Portugal, Canadá, 
França, Itália, Cuba, Peru, Colômbia e outros países. Esses acor-
dos permitem uma cooperação direta entre autoridades centrais, 
com prazos mais curtos e menor burocracia diplomática. Quando 
o patrimônio desviado está em jurisdição coberta por MLAT, a 
solicitação de bloqueio de ativos pode ser processada em semanas, 
não anos. Conhecer a cobertura geográfica dos MLATs brasileiros 
e estruturar os pedidos de cooperação desde o início da investiga-
ção é uma vantagem estratégica que poucos exploram.

No campo dos ativos digitais, a jurisdição internacional ga-
nhou uma dimensão nova e ainda em construção jurisprudencial. 
A premissa de que criptoativos estão fora do alcance de qualquer 
Estado é, crescentemente, uma ficção. Quando o produto do crime 
transitou por uma exchange com representação no Brasil ou com 
usuários brasileiros, a Lei 14.478/2022 fundamenta a jurisdição na-
cional. Quando a exchange opera em país com MLAT ou acordo 
de cooperação com o Brasil, o bloqueio internacional dos ativos é 
viável. E quando os valores foram convertidos em stablecoins ou 
ativos de alta liquidez, o rastreamento on-chain permite identificar 
a carteira de destino com precisão suficiente para embasar um pe-
dido de cooperação internacional específico e fundamentado.

O que separa o caso que recupera ativos internacionais do 
que não recupera não é a ausência de instrumentos. É a ausência 
de velocidade e de conhecimento sobre quais instrumentos usar 
em cada jurisdição. A cooperação jurídica internacional preci-
sa ser planejada antes do colapso público da fraude, não depois. 
Quando o dinheiro já foi movido para o exterior e o fraudador já 
escolheu a jurisdição, o prazo para agir passou.
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CAPÍTULO 10 • A RESPOSTA À FRAUDE b O dinheiro não respeita fronteiras. A estratégia de 
recuperação também não pode.

10.8. A AÇÃO CIVIL PÚBLICA E O TIMING ESTRATÉGICO: A 
RESPOSTA SISTÊMICA AO DANO DE MASSA

Nas fraudes financeiras de larga escala, a resposta individual 
é frequentemente insuficiente para conter a dissipação patrimo-
nial de uma organização estruturada. É nesse cenário que a Ação 
Civil Pública revela sua força desproporcional. Por meio da tutela 
coletiva, o Judiciário é forçado a enxergar a fraude na sua dimen-
são real. O foco deixa de ser o prejuízo isolado de um investidor e 
passa a ser a proteção da economia popular e da higidez do mer-
cado, fundamentada na Lei 1.521/51 e no artigo 81 do Código de 
Defesa do Consumidor. A ACP não é apenas um processo. É uma 
medida de política judiciária que visa reequilibrar um ecossistema 
devastado pelo crime.

É preciso enfrentar a realidade do front: a resistência estatal e 
a crônica inércia institucional. Embora o Ministério Público seja o 
legitimado universal, a prática demonstra que poucos promotores 
possuem o arrojo de tomar a vanguarda nessas medidas contra 
fraudes financeiras. Muitas vezes, o Parquet trata o crime como 
mero conflito patrimonial disponível, ignorando a relevância so-
cial qualificada que a lesão em massa impõe. É aqui que as as-
sociações civis assumem o protagonismo. Quando preenchem os 
requisitos de pertinência temática e pré-constituição, essas entida-
des tornam-se a única via real para romper a paralisia do Estado 
e levar a estrutura criminosa à barra dos tribunais. A associação 
não pede licença. Ela exerce a cidadania judiciária para suprir a 
omissão dos órgãos de controle.

A grande vantagem estratégica da via coletiva está na miti-
gação radical do risco financeiro para a vítima. Enquanto na ação 
individual o investidor enfrenta o peso das custas e o risco real de 
condenação em honorários de sucumbência, o que pode agravar 
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o prejuízo já sofrido, a ACP goza de um regime de isenção privi-
legiado. Nos termos do artigo 18 da Lei 7.347/85 e do artigo 87 do 
CDC, não há adiantamento de custas, emolumentos ou honorá-
rios periciais, nem condenação em sucumbência para a associação 
autora, salvo comprovada má-fé. Esse dispositivo é o que permite 
que a sociedade organizada enfrente estruturas bilionárias sem 
o temor de ser duplamente vitimada pelo custo do processo. É a 
democratização do enfrentamento ao crime de colarinho branco.

Do ponto de vista jurídico, a eficácia da ACP é potencializada 
pela natureza da substituição processual. As associações atuam em 
nome próprio na defesa de interesses individuais homogêneos, e 
a sentença proferida possui eficácia erga omnes. Conforme con-
solidado pelo STF no Tema 1.075, a decisão beneficia todos os 
lesados em território nacional, independentemente de autoriza-
ção nominal ou relação de filiados. Isso aniquila a tese defensiva 
da limitação territorial dos efeitos da sentença, garantindo que o 
bloqueio de bens alcance o patrimônio do fraudador onde quer 
que esteja oculto.

A ACP pode não apresentar a mesma agilidade imediata de 
uma ação individual, mas seu resultado é invariavelmente mais 
efetivo. Uma única decisão liminar em sede coletiva pode deter-
minar o bloqueio universal de bens de todo o grupo econômico e 
seus laranjas. Isso impede a manobra de conciliação seletiva, táti-
ca comum em que o fraudador paga apenas os investidores mais 
agressivos para comprar o silêncio e ganhar tempo, enquanto con-
tinua a dissipar o patrimônio do restante do grupo. A tutela coleti-
va trava o tabuleiro. Ela impede que o criminoso escolha quem vai 
receber, forçando uma distribuição equânime e transparente dos 
ativos recuperados.

A Ação Civil Pública é a resposta sistêmica ao crime sistê-
mico. É o momento em que o Direito deixa de ser uma teoria de 
reparação para se tornar uma arma de asfixia patrimonial.

O timing da resposta define quem recupera valores e quem 
herda apenas uma sentença de papel. A hesitação, frequentemente 

JUS5663-Calazans-Arquitetura-1ed.indd   164JUS5663-Calazans-Arquitetura-1ed.indd   164 01/07/2026   09:08:1501/07/2026   09:08:15



165

CAPÍTULO 10 • A RESPOSTA À FRAUDE

alimentada por falsas promessas de reorganização feitas pelo pró-
prio fraudador, é o que garante o sucesso da ocultação definitiva 
dos ativos. Agir no tempo certo exige a coragem de romper com a 
inércia no primeiro sinal de insolvência. Não quando o colapso já 
virou notícia. Quando os sinais ainda são dúvidas para quem não 
quer enxergar.

Nas fraudes financeiras estruturadas, o fraudador não espera 
a sentença para começar a mover o patrimônio. Ele opera em pa-
ralelo desde o primeiro sinal de instabilidade. Cada dia de espera 
é um dia a mais de trabalho para o fraudador. O sistema de justiça 
é lento por natureza. A dissipação é rápida por design. Reduzir 
esse intervalo é o que separa a recuperação patrimonial da vitória 
moral sem efeito prático.

A decisão de quando acionar cada instrumento não é arbitrá-
ria. Ela segue uma lógica de escalonamento. O sequestro e o arres-
to têm que anteceder a publicidade do processo. A notitia criminis 
deve ser protocolada antes que o patrimônio seja disperso. A ACP 
deve entrar enquanto ainda há bens a bloquear em escala. E as me-
didas via SISBAJUD devem ser buscadas no momento exato em 
que o processo permitir a divulgação, não antes, para não alertar 
o investigado, e não depois, para não encontrar as contas zeradas. 
Quem domina esse escalonamento não é apenas um bom jurista. 
É um estrategista da recuperação. b O sucesso do Método Estrutural é medido pela capa-

cidade de ser mais veloz que a fraude na entrada e 
mais resiliente que o fraudador na saída.
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